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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

O agente de segurança pública que, infortunadamente, no uso de suas atribuições, venha a sofrer lesão física, necessita esperar por atendimento na saúde pública juntamente com o suspeito ou com o preso em flagrante na ocorrência que atendeu.

Tal situação coloca sob risco o profissional que atendeu a ocorrência, pois seu estado de saúde pode inviabilizar a custódia do preso. Por outro lado, a Constituição Federal estabelece, no art. 144, § 8º, que os municípios poderão constituir guardas municipais destinadas à proteção de seus bens, serviços e instalações, conforme disposição da lei. E o art. 301 do Código de Processo Penal prevê a prisão de qualquer um encontrado em flagrante.

Assim, justifica-se a presente proposição, viabilizando e estabelecendo expressamente mecanismos de priorização de atendimento dos agentes de segurança pública, por meio de instrumentos de efetivação para cuidar do servidor público que atua em uma das áreas mais necessárias à população.

Neste sentido, apresentamos o presente Projeto de Lei para apreciação dos nobres pares.
Sala das Sessões, 17 de setembro de 2018.

VEREADOR LEONEL RADDE
PROJETO DE LEI

Estabelece, nos hospitais, postos e unidades de saúde no Município de Porto Alegre, a prioridade de atendimento a policial civil, militar e guarda municipal que sofrer lesão decorrente de atendimento a ocorrência. 
Art. 1º  Fica estabelecida, nos hospitais, postos e unidades de saúde no Município de Porto Alegre, a prioridade de atendimento a policial civil, militar e guarda municipal que sofrer lesão decorrente de atendimento a ocorrência.

Parágrafo único.  Não será dada a prioridade mencionada no caput deste artigo quando houver, entre os demais pacientes, caso de emergência.
Art. 2º  O agente da segurança pública e o suspeito ou preso em flagrante encaminhados para atendimento simultâneo deverão ser separados na triagem, de modo a evitar que mantenham contato.
Art. 3º  A Guarda Municipal fará a custódia do suspeito ou do preso em flagrante em área reservada e apropriada.
Art. 4º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
/JEN
